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c:nzmrunh MUNICIPAL DE “AmaZônia Patrimônio dºs Brasileiros”W
PARECER JURÍDICO Nº 01 6/2025
PROCESSO Nº 010/2025
INTERESSADO: Agente de contratação
ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação Art. 74, inciso lll “c", Da lei da Lei l4.133/202l.

EMENTAí DIREITO ADMINISTRATIVO- INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇAO. PARECER JURIDICO ART.53 CC ART.72, III da Lei
I4.I33/202I.

Relatório:

Vem ao exame dessa Assessoria Juridica, na forma do art. 74, lll, da Lei i4.i33/2021, o
presente processo administrativo, que visa a Contratação de empresa especializada para
prestar assessoria técnica junto aos Programas Educacionais, repasses e termos de
compromissos dos Programas PDDE e Ações agregadas, PNATE, PNAEIE Manutenção, ETl
Escola em tempo integral, Simec—PAR, Mavs-Siope, Sigpc, Sigpnae, BBagil, PDDE interativo e
PDDE Web.

Fundamentação:

A presente manifestação juridica tem;.o 'ªêçºpº'íide assistir a autoridade assessorada no
controle prévio de legalidade, colnformeª'estabe'lec—e o artigo 53 da Lei nº 14.133, de 202i .

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório
seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da
Administração, que realizará controle prévio de legalidade
mediante analise jurídica da contratação.

Sabe—se que o Parecer Jurídico em Processos Licitatórios cumpre a função de analise a
legalidade do procedimento, bem como os pressupostos formais da contratação, ou seia,
avaliar a compatibilidade dos atos administrativos produzidos no processo de contratação
pública com o sistema jurídico vigente. Desta forma, a conveniência da realização de
determinada contratação tica a cargo do Gestor Público, ordenador das despesas,

A Constituição da Repúbiica, em seu artigo 37, XXl, prevê a obrigatoriedade de licitação
para as contratações realizadas pela Administração Pública.

A contratação direta, sem realização do prévio certame licitatório, somente é admitida
excepcionalmente, nas hipóteses trazidas na própria lei. Tais situações, contudo, configuram—
se em exceções a regra geral. A licitação é regra: a contratação direta, exceção.

No presente caso, os requisitos para inexigibilidade de licitação encontram—se presentes e
respaldadas pela legislação pertinente, nos artigo 72 e seus incisos, da lei i4.i33/21.

Em que pese a obrigatoriedade de. realização de procedimento licitatório, o próprio
dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções a regra ao efetuar a ressalva
dos casos especificados na legislação, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de
licitação.
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Entre as exceções previstas na Lei de Licitação esta o artigo 74, inciso III “c" da Lei
14.133/2021 o qual prevê Inexigibilidade de licitação, conforme descrito abaixo:

Art. 74. E inexigivel a licitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de:
l.")
ll - contrataçao dos seguintes serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou
empresas de notório especialização. vedada a inexigibilidade
para serviços de publicidade e divulgação:
(...)
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiros ou
tributárias:

Estando caracterizada, em tese, a possibilidade de contratação com inexigibilidade de
licitação, verificamos que foi observada os critérios do artigo 74, ê3º, da Lei l4.133/202i:

& 3ª Para fins do disposto no inciso lll do caput deste artigo,
considera-se de notório especialização o profissional ou a
empresa .cuio conceito no campo de sua especialidade,
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência,
publicações-, organização, aparelhamento, eguipe técnica ou
outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir
queo seu trabãlt'to é essencial e reconhecidamente adequado a
plena satisfação do objeto do contrato.

Consta a designação do agente de contratação e equipe responsável pelo desempenho
das funções essenciais a contratação.

Consta o Estudo técnico preliminar (ETP) contemplar, a descrição da necessidade, a
estimativa do quantitativo,. bem como consta o termo de referencia / projeto básico.

Consta Previsão de recursos orçamentários compativeis com o valor estimado da demanda e
com a respectiva Lei Orçamentária:

Consta mapa comparativo de preços.

Consta iustificativa da utilização do artigo 176 da Lei l4.133/202l, em virtude de se tratar de
Município com menos de vinte mil habitantes.

Consta nos autos a justificativa da escolha do fornecedor e do preço contratado.

Assim importante destacar que tanto a abertura de certame quanto a sua instrução foram
realizadas sob a responsabilidade do agente de contratação designado, bem como pela
respectiva equipe de apoio sem qualquer gerência ou intervenção desta Assessoria jurídicaou Procuradoria. -
O artigo 18 e incisos da Lei nº l4.l33/'202l estabelece todos os elementos que devem ser
compreendidos nos autos do processo de contratação pública.
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Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação, constata—
se a presença da definição do obieio e das justificativas para a sua contratação, a
autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação, o
estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, a previsão de dotação orçamentária,
O termo de referência, a portaria de designação do pregoeiro e da equipe.
Neste contexto, é possível aferir que os autos atendem as exigências mínimas legais, ficando
evidenciada a solução mais adequada para atendimento da necessidade público.
Por se tratar de serviços de objeto de forma continua, a ser efetuado de forma mensal, se faz
necessário que o acordo firmado seja devidamente instrumentalizado em contrato, visto não
se enquadrar nas hipóteses de exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento, conforme
disposto no artigo 95 da Lei nº 1433312021 .

Tendo a minuta do contrato as seguintes clausulas: documentos, obieto, obrigações da
Contratante e Contratada, fiscalização do contrato, preço, dotação orçamentária,
pagamento, entrega e recebimento do objeto, alterações, sanções administrativas. vigência.
extinção do contrato, casos omissos, publicações e eleição de foro.

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLÇ, estabelece as cláusulas que são necessárias nos
contratos administrativos. Portanto, a minuta se encontra com as cláusulas minimas
devidamente amparadas na Lei nº i4.133/202l .

Diante do exposto, atendidas «as.—recomendações e as exigências legais, opinamos pela
continuidade do procedimento. Devidogopgpcesso encontra-se instruído de acordo com Lei
n.i4.133/21 . Salvo melhor juízo, e o Parecer qdâ'ªsubmetemos a apreciação.

lracema-RR, 03 de fevereiro de 2025.

«5233759 395574
Assessor Jurídico -- Procuradoria Municipal


